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                    ESTADO DE SANTA CATARINA

                    MUNICÍPIO DE JOAÇABA


PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 84/2007

EDITAL PP Nº 28/2007

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO:                MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL

O MUNICÍPIO DE JOAÇABA (SC), representado neste ato por seu Prefeito, Sr. ARMINDO HARO NETTO, torna público que realizará PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL, nos termos da Lei Federal nº 10.520/02, da Lei Complementar nº 123/06, do Decreto Municipal nº 2.879/06 e alterações, aplicando-se subsidiariamente no que couberem as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 com alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem como de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos junto a Secretaria de Administração do Município de Joaçaba, à Avenida XV de Novembro, 378, centro, Joaçaba, SC, até o horário estipulado abaixo, para o início da sessão pública de processamento do pregão.

Os envelopes poderão ser remetidos em correspondência registrada, por sedex e/ou despachados por intermédio de empresas que prestam este tipo de serviço, hipóteses em que o Município não se responsabilizará por extravio ou atraso.

A sessão de processamento do pregão será realizada no endereço acima mencionado, iniciando-se no dia 02 de AGOSTO de 2007, às 14 horas, e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designados nos autos do processo em epígrafe. 

1 - DO OBJETO
1.1. A presente licitação destina-se a selecionar proposta para a contratação de empresa especializada em serviços de servente para as Secretarias de Educação, de Administração, de Planejamento e Obras, bem como para o Departamento de Ação Social do Município de Joaçaba, segundo os quantitativos e descrições das atividades a serem desenvolvidas, constantes dos Anexos III e IV deste Edital, durante o exercício financeiro de 2007, podendo ser prorrogado, na forma da Lei, até o limite de 60 (sessenta) meses.
2 - DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação (grupo/classe: serviços de zeladoria), que preencherem as condições de credenciamento e demais exigências constantes deste Edital;

2.2. Não poderá participar empresa concordatária ou que estiver sob regime de falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

2.3. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcios, bem como de cooperativas, conforme Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta – TCAC nº 438/01, firmado entre o Município de Joaçaba e o Ministério Público do Trabalho.
2.4. Será vedada a participação de empresas declaradas inidôneas por Ato do Poder Público, ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados.
2.5. Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, servidor, agente político ou responsável pela licitação, na forma do art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93, observadas também, as vedações dos artigos 66, 67 e 68 da Lei Orgânica do Município.

2.6. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso.

2.7. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

2.7.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem participar deste certame usufruindo dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto nos 
subitens seguintes.
2.7.2.
 A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante apresentação da seguinte documentação:

a) Microempresas e Empresas de Pequeno Porte optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 9.317/96: 

· Comprovante de opção pelo Simples, obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, http://www.receita.fazenda.gov.br/Pessoa Juridica/simples/simples.htm
· Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos do § 4º do art. 3º da LC 123/06. 

b) 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 9.317/96:

· Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06.

· Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscal da Pessoa Jurídica – DIPJ e respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE. 

· Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

· Cópia do Contrato Social e suas alterações. 

· Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do §4º do Artigo 3º da LC 123/06. 
2.7.3.
Os documentos para fins de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte, deverão ser apresentados FORA DOS ENVELOPES, no ato de CREDENCIAMENTO das empresas participantes.
3 - DO CREDENCIAMENTO

3.1. Fica a critério do licitante se fazer representar ou não na sessão.
3.2.
A empresa participante deste processo licitatório que enviar representante legal, deverá, até o horário indicado no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, apresentando os seguintes documentos, em cópia autenticada ou cópia e respectivo original (em mãos) para autenticação:

a) Caso o representante seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente deverá apresentar:

· Cópia do ato constitutivo ou do contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

· Cópia da cédula de identidade.

b) Caso o representante seja preposto da empresa proponente, deverá apresentar: 

· Instrumento procuratório ou Carta de Credenciamento, de acordo com o Anexo I deste Edital, com firma reconhecida em cartório;

· Cópia da cédula de identidade;

· Cópia do ato constitutivo ou contrato social.
3.3.
O não comparecimento do titular e/ou do representante credenciado não enseja a inabilitação, nem a desclassificação do Licitante. A empresa que não se fizer representar participará do certame apenas com a sua proposta escrita.

3.4. A empresa que não se fizer representar fica automaticamente impedido de participar da fase de competição com lances verbais, da negociação de preços e de se manifestar motivadamente sobre os atos da Administração, decaindo, em conseqüência do direito de interpor recurso. 

3.5. Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de um Licitante.

3.6. Os documentos de credenciamento, os quais farão parte do presente processo licitatório, deverão ser entregues separadamente dos envelopes da Proposta e da Documentação. 
4 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

4.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação deverá ser apresentada de acordo com modelo estabelecido no Anexo II, FORA DOS ENVELOPES 01 e 02.

4.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados em envelopes separados, lacrados e rubricados no fecho, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres:

ENVELOPE 01 - PROPOSTA

PREFEITURA DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2007 – EDITAL PP Nº ___/2007

EMPRESA PROPONENTE:

ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2007 – EDITAL PP Nº ___/2007

EMPRESA PROPONENTE:

5 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE 01 – PROPOSTA
5.1. A proposta de preços deverá ser apresentada com base nas especificações dos Anexos III e IV, conforme modelo do Anexo V deste Edital, preferencialmente em papel timbrado, em uma única via com todas as suas folhas numeradas e rubricadas, devendo a última ser datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração, obrigatoriamente datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, em idioma nacional, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem cotações alternativas, rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, contendo a razão social completa e o CNPJ do proponente, endereço completo, fax e telefone para contato e, se possível, endereço eletrônico (e-mail), número da conta corrente, agência e respectivo banco, contendo ainda:

5.1.1. Número do processo e do edital;

5.1.2. Em anexo, Atestado de Vistoria dos locais de prestação dos serviços, conforme Anexo VII, obrigatoriamente assinada pelo servidor responsável pelo local vistoriado.  A vistoria deverá ser realizada até o 2º (segundo) dia útil anterior à data de processamento deste pregão, pelo responsável técnico da Empresa Proponente, onde este tomará conhecimento de todas as peculiaridades dos serviços, bem como das dificuldades existentes para a execução destes.

5.1.3. Preço unitário por posto de trabalho e o valor global mensal, expressos em reais, inclusos além do lucro, todos os custos relacionados com a remuneração e encargos sociais incidentes sobre a prestação dos serviços, bem como taxas, fretes, impostos e descontos quando for o caso, treinamento, equipamentos, EPI’s e demais despesas diretas e indiretas pertinentes. Para efeito de cotação de preços deverá ser observada a seguinte consideração:

· Além da prestação dos serviços de limpeza descritos no Anexo IV, é de responsabilidade do proponente o fornecimento dos utensílios e equipamentos necessários, ficando a cargo do Município o fornecimento dos produtos de limpeza.

5.1.4. Planilha de custos e formação de preços, com duas casas decimais e com detalhamento de todos os elementos que influam nos preços propostos para a contratação, devidamente discriminados, em conformidade com o modelo do Anexo VI, deste Edital;
5.1.4.1. A composição do preço do serviço contratado corresponderá a três montantes, sendo:

Montante “A” – composto do custo da remuneração do profissional utilizado na execução dos serviços, acrescido dos respectivos encargos sociais legais, obrigatórios e incidentes sobre os serviços contratados;

Montante “B” – composto dos demais componentes do custo direto inicial e demais insumos de aplicação direta no objeto do contrato, de acordo com a natureza dos serviços contratados, acrescido de taxa de administração e lucro incidentes sobre aqueles;

Montante “C” – composto das parcelas remuneratórias com incidência diferenciada em relação aos encargos sociais;

5.1.4.2. Sobre os valores definidos nos montantes “A”, “B” e “C”, aplicar-se-ão os tributos incidentes sobre a atividade econômica.

5.1.4.3. Além de indicação e aplicação dos tributos, deverá ser destacado fora dos montantes acima, a parcela de custo referente ao Vale Alimentação.

5.1.4.4. A composição dos preços deverá observar os seguintes limites:

Montante “A” – Encargos Sociais:

Limite mínimo: 81,50% (oitenta e um vírgula cinqüenta por cento) sobre a remuneração do profissional;

Limite máximo: 86,50% (oitenta e seis vírgula cinqüenta por cento) sobre a remuneração do profissional;

5.1.4.5. O proponente deverá apresentar em valores, a composição de cada percentual proposto para o montante “B” da proposta, demonstrando os custos inerentes a prestação de serviços, despesas administrativas, etc., que determinou o percentual proposto.

5.1.5.1. Havendo divergência entre os valores, prevalecerão os valores unitários, podendo o Pregoeiro, corrigir os cálculos para efeitos de julgamento e de contratação, se for o caso.

5.1.6. Prazo de validade da proposta (não poderá ser inferior a 90 [noventa] dias contados da data limite para sua apresentação nesta licitação, sendo considerado automaticamente prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o término do processamento deste pregão). 

5.2. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexeqüível, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os serviços serem fornecidos sem ônus adicionais;
5.3. Serão desclassificadas as propostas que não apresentarem as composições dos Montantes “A”, “B” e “C”.

5.4. O(a) Pregoeiro(a) considerará como formal, erros e outros aspectos que beneficiem o Município e não implique nulidade do procedimento;

5.5. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus anexos.

6 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
6.1. Para a habilitação no presente processo os interessados deverão apresentar no Envelope 02 - Documentos de Habilitação, os documentos a seguir relacionados:

6.1.1. Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

6.1.2. Cópia do Cartão de Inscrição no CNPJ/MF, atualizado;

6.1.3. Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, inclusive quanto à Dívida Ativa da União;

6.1.4. Certidão Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda do Estado onde está sediada a empresa;

6.1.5. Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda do Município onde está sediada a empresa;

6.1.6. Certidão Negativa de Débito junto ao INSS;

6.1.7. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

6.1.8. Certidão de registro ou inscrição no Conselho Regional de Administração – CRA/SC, relativa ao exercício de 2007;

6.1.9. Certidão negativa de débitos salariais/processos administrativos, emitida pela DRT/SC do Ministério do Trabalho;

6.1.10. Certidão negativa de infrações trabalhistas, emitida pela DRT/SC do Ministério do Trabalho;

6.1.11. Certidão negativa de infrações trabalhistas à legislação de proteção a criança e ao adolescente, emitida pela DRT/SC do Ministério do Trabalho;

6.1.12. Comprovante de que o proponente cumpre e segue as normas de segurança e medicina do trabalho, através de apresentação de registro do SEESMT na DRT do Ministério do Trabalho;

6.1.13. Comprovação de que a empresa proponente possui em seu quadro técnico, no mínimo, 01 (um) profissional com formação de nível superior, devidamente reconhecido pela entidade competente, o qual será o Responsável Técnico pela execução dos serviços;

6.1.14. Atestado de capacidade técnica que comprove que a empresa proponente prestou ou vem prestando serviços pertinentes e compatíveis em características com o objeto desta licitação, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado;
6.1.14.1. Entende-se por pertinente e compatível em características o atestado que, em sua individualidade ou soma de até dois atestados, contemplem o objeto desta licitação;

6.1.14.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) estar devidamente registrado(s) no CRA, acompanhado(s) de registro de comprovação de aptidão – RCA;
6.1.14.3. As empresas sediadas fora do Estado de Santa Catarina deverão apresentar o(s) respectivo(s) atestado(s) vistado(s) pelo CRA/SC e acompanhado(s) de certidão de RCA; 
6.1.15. Declaração de que, a empresa proponente possui escritório na região da AMMOC (Associação dos Municípios do Meio Oeste Catarinense), ou não tendo, compromisso formal de montá-lo com estrutura suficiente para atendimento do contratante;

6.1.16. Balanço patrimonial (representado pelas contas de ativo e passivo que possibilitem a aferição dos índices de liquidez geral e grau de solvência, conforme subitem 6.1.16.1), que comprove a boa situação financeira da empresa, acompanhadas dos termos de abertura e encerramento, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data estabelecida para apresentação dos documentos nesta licitação;

6.1.16.1. A boa situação financeira da empresa proponente será aferida através da apuração do Índice de Liquidez Geral (ILG) e Grau de Solvência (GS), representados por:

ILG = Ativo Circulante + realizável a LP

          Passivo circulante + exigível a LP

* Somente será considerada habilitada a licitante cujo fator resultar num valor igual ou superior a 1,0 (um).

GS = ​ Ativo Total

          PC + ELP 

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a Longo Prazo; 

* Somente será considerada habilitada a licitante cujo fator resultar num valor superior a 1,0 (um).
6.1.17. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Os licitantes sediados em outros Estados deverão apresentar, juntamente com a certidão negativa exigida, declaração passada pelo foro de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que controlam a distribuição de falências e concordatas;

6.1.18. Certidão Negativa de Protestos de Títulos emitida por todos os Cartórios competentes da sede da proponente, expedida no prazo igual ou menor que 30 (trinta) dias da data da entrega das propostas;

6.1.19. Declaração de inexistência de menores em seu quadro de pessoal, na forma do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal;

6.1.20. Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão;
6.1.21. Declaração expressa da empresa licitante, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados;
6.1.22. Declaração de que a empresa conhece na íntegra o Edital e se submete às condições nele estabelecidas.

6.2. Os documentos descritos nos subitens 6.1.1. ao 6.1.7. acima, poderão ser substituídos, em todo ou em parte, pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral atualizado, emitido pela Prefeitura de Joaçaba, observadas as datas de validade da documentação nele relacionada. Caso ocorra o vencimento de qualquer um dos documentos, este deverá ser apresentado atualizado junto com o Certificado.
6.3. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, fotocópia autenticada em Cartório, ou ainda, fotocópia acompanhada do original, que poderá ser conferida e autenticada por servidor municipal, devendo neste caso, ser apresentada até três dias corridos antes do prazo de entrega da documentação e proposta, em dias úteis de segunda a sexta-feira, das 13 às 19 horas, junto a Secretaria de Administração da Prefeitura de Joaçaba, na Avenida XV de Novembro, 378.

6.4. A Equipe de Apoio do Pregão fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando os licitantes dispensados de autenticá-las;

6.5. 
Não serão considerados os documentos apresentados por telex, telegrama e/ou via postal, fax ou e-mail;

6.6. 
No caso de apresentação de documentos e/ou certidões das quais não conste o prazo de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos mesmos.

6.7.
As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de acordo com o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, observando-se o disposto no subitem 7.19.7 e seguintes do presente Edital.

7 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

7.1.
No horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

7.2. 
Após os respectivos credenciamentos, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo II do Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

7.2.1.
Iniciada a abertura do primeiro envelope (proposta), estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

7.3. 
A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem quaisquer das exigências deste Edital ou que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, bem como aquelas que consignarem preços simbólicos, irrisórios, de valor zero, manifestamente inexeqüíveis ou financeiramente incompatíveis com o objeto da licitação, e ainda, àquelas que consignarem vantagens não previstas ou baseadas em oferta das demais licitantes.

7.4.
As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a. Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

b. Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

7.5. 
O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

7.5.1.
O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

7.6. 
Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço.

7.7. 
A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

7.8. 
Analisadas as propostas e encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado, observando-se, quando aplicável, a Lei Complementar nº 123/2006 (item 7.19 e seguintes deste Edital). 

7.9. 
O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

7.10.
Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço oferecido, decidindo motivadamente a respeito.

7.10.1.
A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

7.11.
Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

7.12. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor do certame.

7.13. Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

7.14. Não será motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração e nem firam os direitos dos demais licitantes. 

7.15. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos Licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos.

7.16. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os Licitantes presentes.

7.17. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os Licitantes presentes. 

7.18. A bem dos serviços, o Pregoeiro se julgar conveniente, reserva-se do direito, de suspender a licitação, em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligências que se fizerem necessárias, internamente, condicionando a divulgação do resultado preliminar da etapa que estiver em julgamento, à conclusão dos serviços.

7.19. DA PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7.19.1.
Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

7.19.2.
Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.

7.19.3.
No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma:

a. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a” do subitem 7.19.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.19.2 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

c. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.19.2 deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que, primeiro, poderá apresentar melhor oferta. 

7.19.4.
Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “a” do subitem 7.19.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.19.5.
A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

7.19.6.
O disposto no subitem 7.19.3 e suas alíneas somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. Nesse caso o desempate entre duas ou mais propostas, e não havendo lances, será efetuado mediante sorteio a ser realizado durante a sessão do presente Pregão.

7.19.7. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.19.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à mesma, o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.

7.19.7.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.19.7.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.19.8. A empresa que não comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006.

8 - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 

8.1. No final da sessão, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

8.2. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

8.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

8.4. O (s) recurso (s) será (ão) dirigido(s) ao Município de Joaçaba, SC – Departamento de Compras e Licitações, e, por intermédio do Pregoeiro, será (ão) encaminhados ao Prefeito, devidamente informado, para apreciação e decisão, no prazo de 05 (cinco) dias.

8.5. Não serão conhecidas as impugnações contra disposições que se refiram ao tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte, bem como a restrição fiscal das mesmas, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.

8.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento. 

8.7. A adjudicação será feita pelo MENOR PREÇO GLOBAL MENSAL.

9 – DA CONTRATAÇÃO

9.1. Concluído o processo licitatório e homologado o seu resultado, será adjudicado o contrato de prestação de serviços à respectiva concorrente vencedora, consoante a minuta que constitui o Anexo VIII, deste Edital;

9.1.1. O Município de Joaçaba convocará a licitante vencedora, que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação, para assinar o termo de contrato.

9.1.2. A empresa convocada poderá pedir prorrogação do prazo, por igual período, para assinatura do contrato, desde que formulado no curso do prazo inicial e alegado justo motivo, condicionado o atendimento do requerido, a aceitação dos motivos pelo CONTRATANTE.

9.1.3. Transcorrido o prazo sem que o contrato seja assinado, o Município de Joaçaba poderá, a seu critério, convocar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de classificação, para assinar contrato em idêntico prazo e nas mesmas condições negociadas com a licitante vencedora.

9.1.4. Havendo recusa injustificada por parte da licitante vencedora, de assinatura do contrato, o Município cominará multa à empresa no valor equivalente a 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor anual estimado da contratação, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei 8.666/93 e neste Edital.

9.2. O prazo de vigência do contrato será a partir da sua assinatura até 31/12/2007, podendo ser prorrogado, mediante aditamento, na forma da Lei, até o limite de 60 (sessenta) meses.

9.2.1. O contrato que vier a ser assinado poderá ser rescindido pelo CONTRATANTE, a qualquer tempo, nas hipóteses previstas na Lei 8.666/93 e no contrato firmado, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista qualquer direito de indenização à CONTRATADA.

9.2.2. Da rescisão contratual decorrerá o direito de o CONTRATANTE, incondicionadamente, reter os créditos relativos ao contrato até o limite do valor dos prejuízos causados ou em face ao cumprimento irregular do avençado, além das demais sanções estabelecidas neste Edital, no contrato e em lei, para a plena indenização do Erário Público.

9.2.3. As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao Contratante são as previstas na Lei 8.666/93 e no contrato.

9.3. A CONTRATADA deverá manter escritório na região da AMMOC (Associação dos Municípios do Meio Oeste Catarinense) para garantir o adequado e pleno atendimento da execução do contrato.

9.3.1. São partes integrantes do contrato a ser assinado, como se transcritos estivessem, a presente licitação, seus anexos e quaisquer complementos, os documentos, propostas e informações apresentadas pela licitante vencedora e que deram suporte ao julgamento da licitação.

9.3.2. Quaisquer atos ou ações praticados por empregados, prepostos ou contratados da contratante, que resultarem em qualquer espécie de dano ou prejuízo para a Administração Pública ou para terceiros, serão de exclusiva responsabilidade da contratada.

9.3.3. São de responsabilidade da CONTRATADA, eventuais demandas judiciais de qualquer natureza, contra ela ajuizadas, relacionadas ao presente Edital e à execução do contrato.

9.4. O contrato a ser celebrado poderá ser alterado, além do previsto no presente Edital, na forma e condições estabelecidas no artigo 65 da Lei 8.666/93. 

9.5. A fiscalização, aceitação e rejeição, pelo CONTRATANTE, dos serviços executados pela CONTRATADA e suas conseqüências, atenderão ao que se encontra definido na Minuta do Contrato (Anexo VIII).

9.6. Os preços dos serviços contratados terão seus preços revisados ou reajustados da seguinte forma: 

a. Os Montantes “A” e “C” serão reajustados a partir da data estabelecida na convenção ou dissídio coletivo da categoria e de acordo com os índices neles estabelecidos;

b. O Montante “B” será reajustado após cada doze meses de vigência do contrato, tendo como marco inicial, a data limite para apresentação da proposta no processo licitatório, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC ou outro indexador que vier substituí-lo.

c. A parcela referente ao Vale-Alimentação será atualizada a partir da data estabelecida na convenção ou dissídio coletivo da categoria, e de acordo com os índices neles estabelecidos.
d. Os tributos serão atualizados toda vez que houver alteração nos valores estabelecidos no contrato, aplicando-se sobre estes os mesmos índices constantes da proposta apresentada na licitação, exceto se alterados por lei.
10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

10.2. Decairá do direito de impugnar o teor do presente Edital o licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a data fixada para o processamento do Pregão. Após este prazo a comunicação que venha a apontar falhas ou irregularidades que o viciaria, não terá efeito de recurso. 

10.3. Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes à Administração Municipal não serão consideradas como motivos para impugnações.

10.4. Não será conhecido recurso interposto fora do prazo legal ou com fins meramente protelatórios, assim entendidos, os recursos em que se constatar ausência de argumentos plausíveis e comprovação do alegado.

10.5. Será assegurado aos interessados, desde o início dos prazos definidos para impetração de recurso e respectivas impugnações, até seu término, vistas aos autos do processo licitatório, no horário e local designados pelo Pregoeiro. 

10.6. É atribuído efeito suspensivo aos recursos das decisões pertinentes à habilitação ou inabilitação de licitante e julgamento da proposta, que poderá ser adotado em relação a recursos interpostos contra outras decisões, desde que houver interesse da Administração e com base em decisão motivada do Pregoeiro.
11 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

11.1. As despesas provenientes da execução desta licitação correrão por conta das seguintes Dotações Orçamentárias:

2.030 – MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL

3.1.90.34.00.00.00.00.0115 (326) – Outras Despesas de Pessoal decor. De Contr. De Terc.

2.026 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

3.1.90.34.00.00.00.00.0115 (313) – Outras Despesas de Pessoal decor. De Contr. De Terc.

2.033 – MANUTENÇÃO DO DEP. DE CULTURA, ESPORTES E EVENTOS

3.1.90.34.00.00.00.00.0114 (341) – Outras Despesas de Pessoal decor. De Contr. De Terc.

2.009 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

3.1.90.34.00.00.00.00.0114 (78) – Outras Despesas de Pessoal decor. De Contr. De Terc.

2.037 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE OBRAS

3.1.90.34.00.00.00.00.0114 (192) – Outras Despesas de Pessoal decor. De Contr. De Terc.

11.2.
O custo estimado para a contratação de 01 (um) posto de trabalho é de R$ 1.470,00 (um mil quatrocentos e setenta reais).
11.3.
O custo mensal estimado da contratação é de R$ 64.680,00 (sessenta e quatro mil e seiscentos e oitenta reais).

12 - DO PAGAMENTO DAS DESPESAS

12.1.
As despesas resultantes da presente licitação serão pagas de acordo com a proposta de preços apresentada pela empresa julgada vencedora, observado o que consta neste Edital e seus anexos, inclusive quanto à forma e condições de pagamento.

12.2.

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, mensalmente, o valor devido, até o 10º (décimo) dia subseqüente ao da prestação dos serviços, através de depósito bancário, mediante:
· Apresentação da Nota Fiscal e Fatura discriminativa dos serviços, que deverá ser emitida em nome da Prefeitura de Joaçaba;

· Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal demonstrando sua regularidade;

· Apresentação da cópia de recolhimento dos seguintes pagamentos do mês anterior:

I – guia de recolhimento do INSS;

II – guia de recolhimento do FGTS;

III – guia de recolhimento do ISS; e,

IV – folha de pagamento do pessoal.

12.3.
A não apresentação dos documentos enunciados neste artigo implica na suspensão do pagamento da fatura até a apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização financeira dos valores, por inadimplemento.

12.4.
O pagamento da fatura será sustado, verificada execução defeituosa do contrato, enquanto persistirem restrições quanto aos serviços prestados no período a que se refere a fatura, bem como, se existente débito pendente de satisfação para com o CONTRATANTE ou com terceiros, relacionados com o contrato.
13 - DAS SANÇÕES 

13.1. As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas aos licitantes e à contratada são as previstas na Lei 8.666/93, ou seja:

13.1.1. Advertência;

13.1.2. Multa:

a. de 0,03% (três décimos por cento), calculado sobre o valor mensal do contrato, por dia de atraso no cumprimento do prazo para execução do serviço solicitado pelo CONTRATANTE;

b. de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor anual do contrato, no caso de descumprimento das obrigações e das cláusulas contratuais pela CONTRATADA.

13.1.3. Suspensão:

a. Por até 30 (trinta) dias, quando vencido o prazo de recurso contra a pena de advertência emitida pela Administração e a CONTRATADA permanecer inadimplente;

b. Por até 90 (noventa) dias, na hipótese de a licitante solicitar o cancelamento da proposta apresentada nesta licitação, após a abertura e antes da divulgação do resultado do julgamento;

c. Por até 12 (doze) meses, quando a licitante adjudicada se recusar a assinar o contrato;

d. Por até 12 (doze) meses, quando a CONTRATADA motivar a rescisão total ou parcial do contrato;

e. Por até 12 (doze) meses, quando a licitante praticar atos que demonstrem a intenção de frustrar os objetivos da licitação;

f. Por até 24 (vinte e quatro) meses, na hipótese de a licitante apresentar documentos fraudulentos na licitação.

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em caso de faltas graves apuradas através de processo administrativo.

14 – DAS DISPOSIÇÕS FINAIS

14.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

14.2. Caberá ao Chefe do Poder Executivo Municipal, revogar, anular ou homologar esta Licitação, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

14.3. No julgamento das propostas e na apreciação dos documentos o Pregoeiro poderá relevar omissões nitidamente formais, sanáveis em prazo determinado, desde que restarem intocados a lisura e o caráter competitivo do procedimento licitatório. 

14.4. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei nº 8.666/93 atualizada, Lei nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/2006 e o Decreto Municipal nº 2.879/06 e suas alterações. 

14.5. No interesse da Administração Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá ser adiada a abertura da licitação ou alteradas as condições do Edital, obedecido o disposto no § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93, atualizada.

14.5. Para garantir a isonomia entre os participantes fica estabelecido como referência, o Sindicato das Empresas de Asseio Conservação e Serviços Terceirizados do Estado de Santa Catarina – SEAC/SC, ficando impossibilitada as licitantes a considerarem outra referência salarial para a elaboração das propostas de preços.

14.6. O Município de Joaçaba não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste Edital, senão aquelas que estiverem rubricadas pela autoridade competente.

14.7. O presente Edital e seus Anexos serão partes integrantes do Contrato a ser firmado, como se transcrito nele estivessem.

14.8. Integram o presente Edital:
· Anexo I – Modelo da Carta de Credenciamento

· Anexo II – Modelo da declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação;

· Anexo III – Quadro de Distribuição e Quantidade de Postos de Serviços a serem Contratados;

· Anexo IV – Quadro de Discriminação dos Serviços do Objeto / Condições Gerais;

· Anexo V – Modelo da Proposta de Preços

· Anexo VI – Planilha de Custos

· Anexo VII – Modelo do Atestado de Vistoria;

· Anexo VIII - Minuta do Contrato.

14.9. Para dirimir questões decorrentes do presente processo licitatório fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba (SC), por mais privilegiado que outro possa ser.
JOAÇABA (SC), 13 de julho de 2007.

ARMINDO HARO NETTO

Prefeito

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 84/2007

 EDITAL PP Nº 28/2007

ANEXO I

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO


Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ____________________, portador(a) da Cédula de Identidade n.º _________________ e CPF n.º ____________________, a participar do Processo de Licitação nº 84/2007 instaurado pelo Município de Joaçaba -SC, na modalidade Pregão Presencial nº 28/2007, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa __________________________, bem como formular propostas verbais, recorrer  e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

_____________, em ____ de ______ 2007.

________________________________

Carimbo e Assinatura do Credenciante

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 84/2007

 EDITAL PP Nº 28/2007

ANEXO II

MODELO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS requisitos de Habilitação

DECLARAMOS para fins de participação no Processo de Licitação nº 84/2007 – Pregão Presencial nº 28/2007, do Município de Joaçaba - SC, que esta empresa atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no item 6 do edital convocatório.

​_________________, em ____ de ______ 2007.

_____________________________________

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 84/2007

 EDITAL PP Nº 28/2007

ANEXO III

   QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO E QUANTIDADE DE POSTOS DE SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS.

CATEGORIA SERVENTE

	QTDE.
	HORÁRIO
	GRAU DE INSALUBRIDADE
	LOCAL DE TRABALHO
	ENDEREÇO / RESPONSÁVEL

	02
	08 hs p/dia
	Médio
	Escola Municipal Nossa Senhora de Lourdes
	Avenida da Liberdade, 221

Bairro Nossa Senhora de Lourdes

Responsável: Maria Elisa Martins da Silva

Fone: 3521-1757

	07
	08 hs p/dia
	Médio
	Centro Educacional Roberto Trompowsky
	Avenida Santa Terezinha, 49 – Centro

Responsável: Elizeu Elias Peruzzo

Fone: 3522-1982

	01
	08 hs p/dia
	Médio
	Escola Municipal Anita Lopes Vieira
	Rua João Canalle, 120 – Interior

Distrito de Santa Helena

Responsável: Luciane Canalle

Fone: 3522-1394

	04
	08 hs p/dia
	Médio
	Creche Mundo Encantado (CEIME)
	Travessa Cesário Silva, 197

Bairro Santa Tereza

Responsável: Neivete A. de O. S. Heberle

Fone: 3521-2157

	01
	08 hs p/dia
	Médio
	Escola Municipal Frida Regensburger
	Rua Lindolfo Scheneider, sn

Bairro Frei Bruno

Responsável: Débora Maria Crestani Tonet

Fone: 3521-3028

	01
	08 hs p/dia
	Médio
	Pré-Escolar Anzolin
	Rua Ângelo Anzolin, sn

Bairro Anzolin

Responsável: Daiana Fachin

Fone: 3522-4701

	03
	08 hs p/dia
	Médio
	Escola Nuperajo
	BR 282 KM 396 – Acesso à Linha Abati – Interior

Responsável: Ivone Daghetti Simadon

Fone: 3522-5280

	02
	08 hs p/dia
	Médio
	Creche Tempo de Aprender
	Sec. Educação, Cultura e Eventos

Responsável: Arlete T. C. Pasquali

Fone: 3522-3000 Ramal 233

	01
	08 hs p/dia
	Médio
	Secretaria Municipal de Educação
	Avenida XV de Novembro, 378 – Centro

Responsável: Mirian Dolzan

Fone: 3522-3000 Ramal 234

	01
	08 hs p/dia
	Médio
	Escola Municipal Rotary Fritz Lucht
	Rua Severino Fuga, 204

Bairro Vila Pedrini

Responsável: Salete de Oliveira

Fone: 3521-3356

	02
	08 hs p/dia
	Médio
	Escola Municipal Rosa Branco
	Rua Alberto Saccol, sn

Bairro Caetano Branco

Responsável: Vera Lúcia Radavelli Wolff

Fone: 3521-2214

	01
	08 hs p/dia
	Médio
	Escola Municipal Menino Deus
	Rua Leovegildo de Castilhos, 174

Bairro Menino Deus

Responsável: Larissa Pádua Pires

Fone: 3521-2354

	01
	08 hs p/dia
	Médio
	Ginásio de Esportes Ivo Silveira
	Rua Luis Speck

Responsável: Eli Martins

Fone: 3251-2357

	05
	08 hs p/dia
	Médio
	Prédio Sede da Prefeitura
	Avenida XV de Novembro, 378

Responsável: José Otávio Dalmédico

Fone: 3522-3000 Ramal 205

	04
	08 hs p/dia
	Médio
	Terminal Rodoviário
	Avenida XV de Novembro

Responsável: Olisses Afonso Benedetti

Fone:  3521-3157

	03
	08 hs p/dia
	Médio
	Casa Mortuária – Cemitério
	Cemitério Municipal de Joaçaba

Responsável: João Maria da Silva

Fone: 3521-3616 / 9114-0064

	01
	08 hs p/dia
	Médio
	Biblioteca Pública Municipal
	Rua Tiradentes, 170 – Centro

Responsável: Raquel Bittencourt Barreto

Fone: 3522-0672

	01
	08 hs p/dia
	Médio
	Aeroporto Municipal
	Responsável: Domingos Baldissera

Fone: 3522-1692

	03
	08 hs p/dia
	Médio
	Secretaria de Obras
	Secretaria de Obras do Município

Responsável: Eurípedes Castagnaro

Fone: 3521-3616 / 3521-2591

	TOTAL DE POSTOS DE TRABALHO: 44 POSTOS.
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 EDITAL PP Nº 28/2007

ANEXO IV

QUADRO DE DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS DO OBJETO / CONDIÇÕES GERAIS
1. SERVIÇOS DE SERVENTE – Posto de trabalho de 40 horas semanais, com jornada de 8 horas diárias, com intervalo intrajornada. 

	PERIODICIDADE
	DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS – ÁREAS INTERNAS

	DIARIAMENTE
	01. Remover com pano úmido, o pó das mesas, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio etc;

02. Lavar os cinzeiros das mesas e os situados nas áreas de uso comum;

03. Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;

04. Aspirar o pó em todo o piso acarpetado;

05. Proceder à lavagem de bacias, acentos e pias dos sanitários com desinfetante, duas vezes ao dia;

06. Varrer, remover as manchas e lustrar os pisos encerados de madeira;

07. Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachado;

08. Varrer os pisos de cimento;

09. Limpar os pisos sanitários, copas e outras áreas molhadas;

010. Abastecer com papel toalha, higiênico e sabonete líquido os sanitários quando necessário;

011. Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados;

012. Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e acentos;

013. Retirar o lixo, acondicionando-o em sacos plásticos removendo-os para local indicado pela administração;

014. Limpar os corrimãos;

015. Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral adquiridos pela administração;

016. Executar demais serviços considerados necessários à freqüência diária. 

	

	SEMANALMENTE

UMA VEZ
	01. Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;

02. Limpar com produtos adequados, as divisórias e portas, revestidas ou não;

03. Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintético;

04. Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos móveis encerados;

05. Limpar com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico em acentos e poltronas;

06. Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, fechaduras, etc...

07. Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite emborrachados com detergente, encerar e lustrar;

08. Passar pano úmido com álcool nos aparelhos telefônicos;

09. Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por semana;

10. Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral;

11. Executar demais serviços considerados necessários semanalmente.

	

	MENSALMENTE
	01. Limpar as luminárias por dentro e por fora;

02. Limpar forros, paredes e rodapés;

03. Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados;

04. Limpar persianas com produtos adequados;

05. Remover manchas de paredes;

06. Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, janelas de ferro, pantográfica, correr, etc...

07. Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês.

	

	ANUALMENTE
	01. Efetuar lavagem das áreas acarpetadas;

02. Aspirar o pó e limpar calhas de luminárias;

03. Limpar pelo menos duas vezes ao ano, caixas d’água dos prédios, remover a lama e desinfetá-la.

	
	DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS – ÁREAS EXTERNAS

	DIARIAMENTE
	01. Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza;

02. Varrer, passar pano úmido e polir os pisos vinílicos de mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados;

03. Varrer as áreas pavimentadas;

04. Retirar o lixo, acondicionando-o em sacos plásticos e removendo-o para local indicado pela administração;

05. Executar demais serviços considerados necessários à freqüência diária.

	

	SEMANALMENTE
	01. Limpar e polir todos os metais (torneira, válvula, registros, fechaduras, etc...);

02. Lavar os pisos vinílicos, de marmorite e emborrachados com detergente, encerar e lustrar;

03. Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes;

04. Executar demais serviços considerados de freqüência semanal.

	

	MENSALMENTE
	01. Lavar as áreas cobertas destinadas à garagem e estacionamento;

02. Proceder à capina e roçada, retirar de toda a área externa, plantas desnecessárias, cortar gramas e podar árvores, quando necessários;

03. Serviço de paisagismo com jardinagem, adubação.

	
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO – ESQUADRIAS EXTERNAS

	QUINZENAL
	01. Limpar todos os vidros face interna, aplicando-lhes produtos anti-embaçantes.

	SEMESTRAL
	01. Limpar fachadas envidraçadas face externa, em conformidade com as normas de segurança do trabalho, aplicando-lhes produtos anti-embaçantes.


2. CONDIÇÕES GERAIS

2.1. A jornada de trabalho poderá ser estendida sempre que a necessidade do serviço o exigir.

2.2. Os quantitativos discriminados para cada item constituem mera previsão, dimensionados pela demanda atual, ficando o proponente vencedor, obrigado a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

2.3. Os serviços deverão ser exercidos por profissionais com comprovada habilitação e experiência, contratados pela licitante vencedora, que deverá garantir a adequada e plena execução de todas as atividades de forma permanente, conforme as necessidades do CONTRATANTE.

2.4. Os profissionais utilizados devem ser educados, apresentar-se corretamente vestidos (uniformizados e com crachá de identificação), ter iniciativa, atender com presteza as solicitações e ser responsáveis para com as atividades que executam.

2.5. O CONTRATANTE solicitará que seja afastado imediatamente do posto de serviço o profissional que não se portar convenientemente ou que não atender a execução dos serviços.

2.6. O controle de freqüência deverá ser definido pela CONTRATADA sendo de sua responsabilidade o seu acompanhamento.

2.7. A CONTRATADA será responsabilizada por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais causarem à Administração ou a terceiros, sendo descontado no primeiro pagamento subseqüente à ocorrência, o valor correspondente ao dano ou prejuízo causado.

2.8. A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados, especialmente, a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, de segurança e medicina do trabalho.

2.9. O preço apresentado pelas licitantes para a categoria profissional, deverá incluir todos os custos relacionados com a remuneração, encargos sociais incidentes sobre os serviços, além das despesas, treinamento, equipamentos de segurança e todos os demais custos diretos e indiretos incidentes.

2.10. Os serviços deverão ser prestados de acordo com Plano de Trabalho apresentado pela licitante vencedora, e serão ordenados pelo responsável pelo contrato, junto à CONTRATADA.

2.11. A inclusão ou substituição de profissionais que exercerão os serviços é condicionada à prévia solicitação por escrito do preposto indicado pelo Titular do CONTRATANTE.

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 84/2007

EDITAL PP Nº 28/2007

ANEXO V

MODELO DA PROPOSTA

Processo de Licitação N° _____ Edital PP Nº _____/2007.

Razão Social: ____________________________________________________________.

CNPJ/MF: _______________________________________________________________.

Endereço: _______________________________________________________________.

Telefone/Fax: ____________________________________________________________.

E-mail: __________________________________________________________________.

Banco: _______________ Agência: _______________ Conta Corrente: ______________.

Apresentamos, em uma via, nossa proposta:

1. O preço global mensal para execução do objeto da presente licitação é de R$ ..................... (........................................................................).

2. As planilhas que deram base a presente proposta, encontram-se em anexo.

3. Os Atestados de Vistoria encontram-se em anexo.

4. Validade da proposta: ______________________________.

Local e data: _____________________________________.

______________________________

Carimbo e assinatura do proponente

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 84/2007
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ANEXO VI

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

MONTANTE “A”

É o valor, em moeda corrente nacional, correspondente ao custo da remuneração do profissional utilizado na execução dos serviços, acrescido dos respectivos encargos sociais legais, obrigatórios e incidentes sobre os serviços contratados.

	1. Remuneração 
	Categoria Profissional de:

	Item
	Composição da remuneração
	Complemento
	Valor em R$

	1.1
	Salário
	
	

	1.2
	Adicional de Insalubridade
	...........%
	

	1.3
	Adicional de Assiduidade
	........... %
	

	1.4
	Outros (especificar)
	
	

	
	
	
	

	VALOR DA REMUNERAÇÃO

Valor por extenso: 
	

	2. Encargos Sociais incidentes sobre a Remuneração (1) 
	Categoria Profissional de:

	Grupo ‘A’

	Item
	Discriminação dos encargos sociais
	Complemento
	Valor em R$

	2.1
	INSS – contribuição empresa
	.............%
	

	2.2
	SESI ou SESC
	.............%
	

	2.3
	SENAI ou SENAC
	.............%
	

	2.4
	INCRA
	.............%
	

	2.5
	Salário Educação
	.............%
	

	2.6
	FGTS
	.............%
	

	2.7
	Seguro acidente do trabalho/SAT/INSS
	.............%
	

	2.8
	SEBRAE
	.............%
	

	
	
	
	

	Grupo ‘B’

	2.9
	Férias
	.............%
	

	2.10
	Auxílio doença
	.............%
	

	2.11
	Licença paternidade/maternidade
	.............%
	

	2.12
	Faltas legais
	.............%
	

	2.13
	Acidente do trabalho
	.............%
	

	2.14
	Aviso Prévio
	.............%
	

	2.15
	13( salário
	.............%
	

	
	
	
	

	Grupo ‘C’

	2.16
	Aviso prévio indenizado
	.............%
	

	2.17
	Indenização adicional
	.............%
	

	2.18
	FGTS nas rescisões s/justa causa
	.............%
	

	
	
	
	

	Grupo ‘D’

	2.19
	Incidência dos encargos do Grupo ‘A’ sobre os itens do Grupo ‘B’
	.............%
	

	
	
	
	

	VALOR DOS ENCARGOS SOCIAIS – MONTANTE ‘A’
	.............%
	

	VALOR TOTAL MONTANTE “A” (1 + 2)

Valor por extenso:
	


MONTANTE “B”

Composto dos demais componentes do custo direto inicial e demais insumos de aplicação direta no objeto do contrato, de acordo com a natureza dos serviços contratados, acrescido de taxa de administração e lucro incidentes sobre aqueles.

	3. Insumos
	Categoria Profissional de: 

	Item
	Discriminação dos insumos
	Valor em R$
	Percentual em relação à remuneração

	3.1
	Uniforme
	
	.............%

	3.2
	Materiais de consumo
	
	.............%

	3.3
	Vale transporte
	
	.............%

	3.4
	Manutenção e depreciação dos equipamentos utilizados 
	
	.............%

	3.5
	Treinamento e/ou reciclagem de pessoal
	
	.............%

	3.6
	Seguro de vida em grupo
	
	.............%

	3.7
	Materiais
	
	.............%

	3.8
	Equipamentos 
	
	

	3.9
	Outros (especificar)
	
	.............%

	VALOR DOS INSUMOS

Valor por extenso:
	
	.............%

	

	4. Demais Componentes
	Categoria Profissional de: 

	Item
	Discriminação do componente
	Valor em R$
	Percentual atribuído

	4.1
	Despesas Administrativas – Relacionar:
	
	..............%

	4.2
	Lucro
	
	..............%

	TAXA GLOBAL ADMINISTRAÇÃO = (4.1 + 4.2)

Valor por extenso:
	
	..............%

	VALOR TOTAL MONTANTE “B” (3 + 4)

Valor por extenso:
	
	..............%


MONTANTE “C”

Composto das parcelas remuneratórias com incidência diferenciada em relação aos encargos sociais.

	5 – Demais incidências
	Categoria Profissional de:

	Item
	Discriminação dos insumos
	Valor em R$
	Percentual em relação aos Encargos Sociais

	5.1
	Especificar
	
	.............%

	5.2
	Especificar
	
	.............%

	VALOR TOTAL MONTANTE “C” (5)

Valor por extenso:
	
	.............%


VALE ALIMENTAÇÃO

Composto da parcela referente ao Vale-Alimentação estabelecido na Convenção Coletiva de Trabalho.

	6. Vale-Alimentação
	Categoria Profissional de:

	Item
	Discriminação dos insumos
	Valor em R$
	Percentual em relação ao preço total

	6.1
	Especificar
	
	.............%

	VALOR TOTAL VALE ALIMENTAÇÃO (6)

Valor por extenso:
	
	.............%


TRIBUTOS

Composto por todos os impostos e taxas incidentes na execução do serviço.

	7 – Impostos/Taxas
	Categoria Profissional de:

	Item
	Discriminação
	Valor em R$
	Percentual atribuído

	7.1
	Tributos Indiretos
	
	..............%

	
	7.1.1
	ISS sobre faturamento
	(...........%)*
	
	..............%

	
	7.1.3
	COFINS sobre faturamento
	(...........%)*
	
	..............%

	
	7.1.4
	PIS sobre faturamento
	(...........%)*
	
	..............%

	
	7.1.6
	Outros (especificar)
	(...........%)*
	
	..............%

	
	7.1.7
	Taxas (especificar)
	(............%)*
	
	..............%

	
	
	


	PREÇO TOTAL POR CATEGORIA PROFISSIONALE POSTO DE TRABALHO - MÊS

	Categoria Profissional de:

	Item
	Valor em R$
	Percentual (%)

	MONTANTE “A”
	
	

	MONTANTE “B”
	
	

	MONTANTE “C”
	
	

	VALE ALIMENTAÇÃO
	
	

	TRIBUTOS
	
	

	PREÇO TOTAL (R$)

Valor por extenso: 
	
	


Observação:

1. Na ocorrência de lances neste Pregão, o proponente vencedor deverá refazer as planilhas acima, adequando os valores e percentuais, de acordo com o valor do lance vencedor do certame.

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 84/2007

 EDITAL PP Nº 28/2007

ANEXO VII

MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA
Declaro para atendimento ao disposto no subitem 5.1.2 do Edital de PP nº 28/2007, promovido pelo Município de Joaçaba, que a empresa ..............................................................., estabelecida na Rua ......................., nº ..........., Bairro ...................., cidade .......................... inscrita no CNPJ/MF sob nº ..............................................., através do Sr. ................................... responsável técnico da empresa supra, visitou e vistoriou as dependências do(a) ............................................................, e tomou conhecimento das necessidades de prestação dos serviços objeto da Concorrência mencionada.

Joaçaba SC,.....  de ............................ de 2007.

Assinatura

Nome:

RG/Registro:

1º via – empresa que vistoriou a unidade

2º via – responsável pela unidade visitada

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 84/2007

 EDITAL PP Nº 28/2007

ANEXO VIII

MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE JOAÇABA (SC) e a Empresa .....................................

O MUNICÍPIO DE JOAÇABA, com sede à Avenida XV de Novembro, 378, inscrito no CNPJ/MF nº 82.939.380/0001-99, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. ARMINDO HARO NETTO, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa..............., inscrita no CNPJ/MF sob o nº .........................estabelecida na...................., Bairro......................., no Município de ...............................neste ato representada pelo Sr. ..........................., portador da Carteira de Identidade nº ..................e CPF nº ........................residente e domiciliado na cidade de .............., doravante denominada CONTRATADA, celebram entre si o presente TERMO DE CONTRATO, mediante cláusulas e condições que aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida, tudo de acordo com o capítulo III da Lei 8.666/93 e alterações, e o Processo de Licitação nº 84/2007, instaurado através do Edital PP nº 28/2007, homologado no dia......................

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E SUA EXECUÇÃO

1.1. Constitui objeto do presente contrato a prestação, pela CONTRATADA, de serviços de serventes, de acordo com a proposta vencedora no Processo de Licitação nº 84/2007 e com as especificações, quantidades, horários e locais descritos nos Anexos III e IV do Edital PP nº 28/2007.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, ATUALIZAÇÃO POR INADIMPLEMENTO E DO REAJUSTE.

2.1. DO PREÇO

O preço mensal para a prestação dos serviços objeto deste contrato é de R$ ________  (___________________).

2.2. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
2.2.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, mensalmente, o valor devido, até o 10º (décimo) dia subseqüente ao da prestação dos serviços, através de depósito bancário, mediante:

a. Apresentação da Nota Fiscal e Fatura discriminativa dos serviços;

b. Certidão de Débito para com a Fazenda Municipal demonstrando sua regularidade 

c. Apresentação da cópia de recolhimento dos seguintes pagamentos do mês anterior:

I – guia de recolhimento do INSS;

II – guia de recolhimento do FGTS;

III – guia de recolhimento do ISS; e,

IV – folha de pagamento do pessoal.

2.2.2. A não apresentação dos documentos enunciados neste artigo implica na suspensão do pagamento da fatura até a apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização financeira dos valores, por inadimplemento.

2.2.3. O pagamento da fatura será sustado, verificada execução defeituosa do contrato, enquanto persistirem restrições quanto aos serviços prestados no período a que se refere a fatura, bem como, se existente débito pendente de satisfação para com o CONTRATANTE ou com terceiros, relacionados com o contrato.

2.3. DA ATUALIZAÇÃO POR INADIMPLEMENTO

2.3.1. Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE, e desde que não haja pendências relativas à execução do contrato, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “c” da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

2.4. DO REAJUSTE DOS PREÇOS

2.4.1. Os preços contratados poderão ser reajustados na forma do subitem 9.6 do Edital PP nº 28/2007.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas referentes à execução do presente contrato correrão à conta das seguintes Dotações Orçamentárias:

2.030 – MANUTENÇÃO DO ENSINO INFANTIL

3.1.90.34.00.00.00.00.0115 (326) – Outras Despesas de Pessoal decor. De Contr. De Terc.

2.026 – MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

3.1.90.34.00.00.00.00.0115 (313) – Outras Despesas de Pessoal decor. De Contr. De Terc.

2.033 – MANUTENÇÃO DO DEP. DE CULTURA, ESPORTES E EVENTOS

3.1.90.34.00.00.00.00.0114 (341) – Outras Despesas de Pessoal decor. De Contr. De Terc.

2.009 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

3.1.90.34.00.00.00.00.0114 (78) – Outras Despesas de Pessoal decor. De Contr. De Terc.

2.037 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE OBRAS

3.1.90.34.00.00.00.00.0114 (192) – Outras Despesas de Pessoal decor. De Contr. De Terc.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1. O prazo de vigência do presente contrato será a partir ......../...../2007 até ....../......./2007, podendo ser prorrogado mediante aditamento, na forma da Lei, até o limite de 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. DA CONTRATADA

5.1.1. Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após a assinatura do contrato, observada a data estabelecida;

5.1.2. Prestar os serviços nas condições e prazos estipulados no Edital PP nº 28/2007 e seus Anexos, partes integrantes deste Instrumento;

5.1.3. Fazer os profissionais que contratar apresentar-se com pontualidade, para executar os serviços contratados;

5.1.4. Manter os profissionais, quando em horário de trabalho, uniformizados e identificados sob a responsabilidade da CONTRATADA. Os uniformes deverão ser previamente aprovados pelo CONTRATANTE;

5.1.5. Substituir, imediatamente, qualquer profissional cujo desempenho e conduta sejam considerados pelo CONTRATANTE como inconvenientes para o desempenho dos serviços;

5.1.6. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, em especial, despesas de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como, emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, incluída a alimentação, transporte ou outro benefício dos profissionais, pertinentes à execução do objeto do presente contrato;

5.1.7. Assumir todos os encargos de eventuais demandas trabalhistas, cível ou penal relacionados aos serviços, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

5.1.8. Responsabilizar-se pelo treinamento e capacitação dos profissionais necessários à perfeita execução dos serviços, sem quaisquer ônus adicionais para o CONTRATANTE, devendo ser disponibilizados profissionais habilitados e com comprovada experiência, a serem demonstrados quando da apresentação do rol dos profissionais que prestarão os serviços;

5.1.9. Providenciar a imediata substituição de qualquer profissional, sempre que houver afastamento do serviço;

5.1.10. Cumprir e fazer cumprir por seus profissionais contratados normas e regulamentos disciplinares do CONTRATANTE, bem como, quaisquer determinações exaradas pelas autoridades competentes;

5.1.11. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE na execução dos serviços contratados;

5.1.12. Manter rigoroso controle de freqüência de seus profissionais na prestação dos serviços, introduzindo o controle que entender conveniente e sob sua responsabilidade;

5.1.13. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato;

5.1.14. Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.1.15. Indicar um supervisor ou administrador que deverá organizar e distribuir os profissionais nos postos de trabalho, atendido o que for requerido pelo CONTRATANTE, e responder pela CONTRATADA junto à fiscalização do CONTRATANTE;

5.1.16. Fornecer aos profissionais contratados os equipamentos de segurança e proteção individual necessários à prestação de serviços, especialmente, os de uso contínuo;

5.1.17. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE, devidamente caracterizada a imperícia ou culpa de seus profissionais, cujos valores serão descontados de fatura seguinte da CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções e procedimentos;

5.1.18. Comunicar ao CONTRATANTE por escrito, toda e qualquer ocorrência de acidentes verificados durante a execução do contrato;

5.2. DO CONTRATANTE

5.2.1. Pagar mensalmente à CONTRATADA, na forma estipulada no presente contrato, o preço ajustado;

5.2.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas;

5.2.3. Observar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.2.4. Assegurar o livre acesso dos profissionais da CONTRATADA, quando devidamente uniformizados e identificados, aos locais em que devem executar suas tarefas;

5.2.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados;

5.2.6. Destinar local para depósito de insumos, equipamentos e acessórios de propriedade da CONTRATADA de uso nos serviços prestados ao CONTRATANTE;

5.2.7. Fiscalizar o controle de freqüência dos profissionais da CONTRATADA que prestam serviços.

5.2.8. Assegurar de que os profissionais utilizados para a prestação de serviços estejam regularmente contratados pela CONTRATADA, examinando o registro na carteira de trabalho.

CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL POR ADITAMENTO

6.1. Proceder-se-á a alteração do contrato, quando couber, por meio de aditamento, observadas as disposições do art. 65 da Lei 8.666/93 e modificações ulteriores.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

7.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei, com assento no Capítulo III, Seção V, da Lei 8.666/93, nos seguintes casos:

I - Por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78;

II - Amigavelmente, por acordo entre as partes, mediante formalização através de aviso com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo indenização de qualquer das partes, exceto para pagamento dos serviços comprovadamente prestados;

III - Judicialmente, na forma da legislação vigente.

IV – E ainda:

a) se não for realizada a correção dos defeitos ou deficiências devidamente notificadas, nos serviços prestados;

b) no descumprimento das condições de habilitação e qualificação legalmente exigidas, bem como das condições constantes deste instrumento e da proposta.

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. As sanções contratuais serão: advertência, multa, suspensão temporária para participação de licitação, o impedimento de contratar e declaração de inidoneidade, conforme Capítulo IV, Seção II, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, observando-se:

I – Advertência, em caso de pequenas irregularidades na execução das cláusulas contratuais;

II – Multa:

a) de 0,03% (três décimos por cento), calculado sobre o valor mensal do contrato, por dia de atraso na execução do serviço solicitado pelo CONTRATANTE;

b) de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor anual do contrato, no caso de descumprimento das obrigações e das cláusulas contratuais pela CONTRATADA.

III – Suspensão:

a) por até 30 (trinta) dias, quando aplicada à advertência e vencido o prazo estabelecido para fazer a entrega, continuar o inadimplemento;

b) por até 12 (doze) meses, na hipótese de a CONTRATADA dar causa à rescisão total ou parcial do contrato;

c) até a data em que efetuar o pagamento das multas previstas no item II desta licitação, na hipótese de aplicada a multa, inexistirem créditos para deduzi-la e a CONTRATADA não efetivar o seu recolhimento;

IV – As penalidades relativas ao impedimento de contratar com a Administração e declaração de inidoneidade por período de até 02 (dois) anos, serão cominadas nas condições definidas pelo CONTRATANTE, em caso de faltas graves ocorridas na vigência do contrato, apuradas em processo administrativo;

V – A aplicação das penalidades admite os recursos estabelecidos na Lei;

VI – As penalidades poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93;

VII – No caso de não-recolhimento do valor da multa dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação para o pagamento, a importância correspondente será descontada automaticamente da fatura seguinte ou ajuizada a execução da dívida, conforme a Lei 8.666/93, acrescida de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês.

CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba, Estado de Santa Catarina, com a renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas questões originárias da execução do presente contrato.

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.

Joaçaba(SC),  ….   de ……. de  2007.
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